
 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA 

Conselho de Contribuintes  

Proc. Físico:   030027322/2017 
Proc. ProcNit: 030013669/2021 
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RECURSO VOLUNTÁRIO 

NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO (ISSQN): 64864 

VALOR TOTAL DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO: R$ 16.195,59 

RECORRENTE: ZIDESIGN CONSULTORIA EM DESIGN E TECNOLOGIA                                 

RECORRIDO:    FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais Conselheiros: 

Trata-se de Recurso Administrativo Voluntário contra a decisão de primeira 

instância (fls. 52) que julgou improcedente a impugnação referente à notificação 

de lançamento no 64864 (fls. 03/05), lavrada em 14/12/2017, cujo recebimento 

pelo contribuinte se deu em 28/12/2017 (fls. 12). 

O motivo da cobrança foi a falta de recolhimento do Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza – ISSQN, relativo ao período de dezembro/2013 a 

maio/2014, referente a serviços enquadrados no item 1, subitem 1.07 (Suporte 

técnico em informática, inclusive instalação, configuração e manutenção de 

programas de computação e bancos de dados) e no item 17, subitem 17.01 

(Assessoria ou consultoria de qualquer natureza, não contida em outros itens 

desta Lista; análise, exame, pesquisa, coleta, compilação e fornecimento de dados 

e informações de qualquer natureza, inclusive cadastro e similares)  da lista de 

serviços constante do Anexo III da Lei no 2.597/08.  

Foi protocolada impugnação (fls. 15) e foi anexado o parecer do FCEA (fls. 

48/50). 

A contribuinte se insurgiu contra o lançamento, em apertada síntese, sob o 

argumento de que, quando de sua transferência para o Rio de Janeiro, sua 

documentação teria sido analisada pela fiscalização, sendo concedida a baixa de 

sua inscrição no município de Niterói e, desse modo, a cobrança deveria ser 

cancelada (fls. 15). 
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Anexou aos autos a cópia do termo de baixa da inscrição municipal lavrado no 

RUDFTO (fls. 17). 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância salientou que a 

cobrança se refere aos serviços prestados no período de 12/2013 a 05/2014 e que, 

sendo o prazo decadencial de 5 (cinco) anos nos lançamentos por homologação, 

contados da data do fato gerador nos termos do art. 150 do CTN, ou ainda, do 

primeiro dia do exercício seguinte quando não há antecipação do pagamento, 

conforme art. 173, inciso I do CTN, não teria ocorrido a decadência e, 

consequentemente seria regular o procedimento (fls. 48). 

Acrescentou que a baixa do alvará não impediria a realização do lançamento em 

data posterior (fls. 50). 

A impugnação foi julgada improcedente (fls. 52), em 11/10/2018, conforme 

decisão do Coordenador de Estudos e Análise Tributária.  

Foi encaminhada a correspondência em 18/10/2018 (fls. 53), com registro de 

entrega em 30/10/2018 (fls. 57), sendo que o recurso administrativo foi 

protocolado em 23/11/2018 (fls. 56).  

Em sede de recurso, a contribuinte alegou que o imposto objeto da cobrança teria 

sido retido pelo tomador dos serviços e que a sociedade possuía cadastro na 

Prefeitura do Rio de Janeiro à época dos fatos (fls. 56). 

É o relatório. 

Preliminarmente à análise do mérito, há que se verificar a observância do prazo 

legal para protocolar o recurso administrativo pela recorrente. 

A ciência da decisão de 1ª instância ocorreu em 30/10/2018 (terça-feira) (fls. 57), 

como o prazo recursal à época era de 30 (trinta) dias, seu término adveio em 
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29/11/2018 (quinta-feira), tendo sido a petição protocolada no dia 23/11/2018 

(fls. 56), esta foi tempestiva. 

A controvérsia principal dos autos se refere à possibilidade de efetuar 

lançamento tributário após o deferimento do pedido de baixa da inscrição 

cadastral por parte do contribuinte. 

O parecer que serviu de base para a decisão de 1ª instância foi inequívoco ao 

salientar que, uma vez observadas as regras relativas ao prazo decadencial, a 

concessão de baixa da inscrição cadastral não impede que créditos tributários 

posteriormente apurados sejam constituídos e cobrados do sujeito passivo. 

Os art. 111 e 12 do Decreto no 10.316/08 determinam que, quando da realização 

da análise do processo de baixa de inscrição, caso seja apurada a existência de 

débitos, o auditor fiscal deve anotar prazo para a regularização, suspendendo a 

inscrição cadastral caso não haja a quitação.  

No entanto, isso não significa que não possa haver a cobrança no caso da 

identificação de irregularidades posteriormente ao procedimento de baixa da 

 

1 Art. 11. A baixa de inscrição cadastral deverá ser solicitada pelo contribuinte ou seu 
representante legal, dentro do prazo legal, através de processo no qual serão informados 
os dados necessários à sua identificação, bem como a relação da documentação fiscal e 
contábil, que ficará à disposição de servidor fiscal competente para o exame do pedido. 

Art. 12. Após o exame da documentação referida no art. 11, o agente fiscal competente 
lavrará os termos de encerramento nos livros fiscais e procederá a inutilização das notas 
fiscais não emitidas.  

§ 1° O prazo para a apresentação dos livros e documentos fiscais ou comerciais será 
fixado pelo agente fiscal competente para a análise do pedido de baixa da inscrição 
cadastral do contribuinte.  

§ 2° Caso sejam apurados débitos, o agente fiscal promoverá a notificação de sua 
existência e solicitará a implantação dos que ainda não tiverem sido lançados, anotando 
prazo para a regularização, após o qual, caso não sejam quitados, se promoverá à 
suspensão da inscrição cadastral nos termos da seção III deste capítulo.  

§ 3° Após a conclusão dos procedimentos de baixa o agente fiscal competente 
determinará as anotações no CCTM. 
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inscrição, especialmente considerando-se que não houve pagamento antecipado 

do imposto e tampouco homologação expressa. Nem mesmo quando é efetuada 

a suspensão da inscrição e há o reconhecimento da cessação das atividades no 

município, o contribuinte fica exonerado das obrigações tributárias a ele 

vinculadas, conforme o art. 132, § 2º do mesmo decreto. 

Este entendimento decorre também do disposto no art. 156 do CTN, que trata das 

modalidades de extinção do crédito tributário: 

“Art. 156. Extinguem o crédito tributário:  

I - o pagamento;  

II - a compensação;  

III - a transação;  

IV - remissão;  

V - a prescrição e a decadência;  

VI - a conversão de depósito em renda;  

VII - o pagamento antecipado e a homologação do lançamento nos termos 
do disposto no artigo 150 e seus §§ 1º e 4º;  

VIII - a consignação em pagamento, nos termos do disposto no § 2º do 
artigo 164;  

IX - a decisão administrativa irreformável, assim entendida a definitiva 
na órbita administrativa, que não mais possa ser objeto de ação 
anulatória;  

X - a decisão judicial passada em julgado.  

XI – a dação em pagamento em bens imóveis, na forma e condições 
estabelecidas em lei.  (Incluído pela Lcp nº 104, de 2001)      (Vide Lei nº 
13.259, de 2016)  

Parágrafo único. A lei disporá quanto aos efeitos da extinção total ou 
parcial do crédito sobre a ulterior verificação da irregularidade da sua 
constituição, observado o disposto nos artigos 144 e 149. 

 
2 Art. 13. A inscrição do contribuinte será suspensa pela repartição fiscal competente 
quando constatada a cessação de suas atividades no município.  
(...) 
§ 2º A suspensão de ofício da inscrição não implicará em quitação de quaisquer 
obrigações tributárias de responsabilidade do sujeito passivo.  
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Com efeito, não se verifica dentre as hipóteses acima o deferimento do pedido de 

baixa de inscrição cadastral como modalidade de extinção do crédito tributário. 

Desse modo, entende-se que a cobrança foi efetuada de maneira regular e não 

merece reparo algum. 

O argumento de que o imposto foi retido pelo tomador localizado no Rio de 

Janeiro e que a sociedade teria inscrição naquele município não é suficiente para 

afastar a cobrança realizada uma vez que o cadastro CEPOM se destina 

exatamente à comprovação da existência de estabelecimentos prestadores em 

outros municípios, sendo que, de acordo com a legislação do município vizinho, 

quando o prestador tem seu cadastro aprovado e a operação não se refere às 

exceções do local de tributação determinadas pela legislação, o tomador fica 

dispensado da retenção do imposto municipal. 

Assim, se a retenção foi efetuada em desacordo com o previsto na legislação 

municipal de Niterói, uma vez que neste caso o recolhimento do ISSQN cabe ao 

próprio prestador não há outra alternativa senão a manutenção do lançamento. 

Pelos motivos acima expostos, opinamos pelo conhecimento do Recurso 

Voluntário e seu DESPROVIMENTO. 

Niterói, 16 de agosto de 2022. 

16/08/2022

X
André Luís Cardoso Pires

Representante da Fazenda

Assinado por: ANDRE LUIS CARDOSO PIRES:00738825778  

Anexado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES     Matrícula: 2350361 Data: 16/08/2022 23:04

Assinado por: ANDRE LUÍS CARDOSO PIRES - 2350361
Data: 16/08/2022 23:04
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 Ao CC

Em prosseguimento, com a instrução processual prevista no art. 24 do Decreto 9.735/2005 em anexo.

Em 16/08/2022.
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De ordem ao Conselheiro Luiz Claudio Oliveira Moreira para emitir relatório e voto nos autos,
observando os prazos regimentais.
Em 18 de agosto de2022. 

 

Documento assinado em 18/08/2022 13:21:23 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
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EMENTA: ISSQN - IMPOSTO SOBRE
SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA -
RECURSO VOLUNTÁRIO - BAIXA NA
INSCRIÇÃO MUNICIPAL -
INOCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA O
QUE POSSIBILITA A COBRANÇA DO
TRIBUTO MESMO APÓS A BAIXA -
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA -
RETENÇÃO DO TRIBUTO DEVIDO PELO
TOMADOR COM SEDE EM OUTRO
MUNICÍPIO - FALTA DE PREVISÃO
LEGAL PARA SUSTENTAR O ALEGADO
- RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO
E DESPROVIDO.

PROCESSO Nº 030/0027322/2017 - ESPELHO Nº
030/0013669/2021

Senhor Presidente do Conselho de Contribuintes e demais

Conselheiros:

1. Trata-se de recurso voluntário interposto por ZIDESIGN
CONSULTORIA EM DESIGN E TECNOLOGIA LTDA,
inscrição municipal nº 103398-4, em face da decisão de

primeira instância que julgou improcedente a impugnação

apresentada pelo contribuinte.

2. O contribuinte foi notificado em 28/12/2017 (NOTIFICAÇÃO

nº 65864 de fls. 03/05 - processo espelho). A referida

notificação teve por fundamento a falta de recolhimento de

ISSQN pelo contribuinte nas competências 12/2013, 02 a

05/2014 e 12/2014, conforme discriminado às fls. 05 .

3. Impugnação alegando em síntese que a empresa havia sido

transferida para o município do Rio de Janeiro e que em

26/11/2014, teria sido analisada e concedida a baixa da

mesma, conforme documento juntado às fls. 15/17.
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4. Sob tais fundamentos, pugnou pelo cancelamento da

notificação e do lançamento.

5. Às fls. 48/50 foi emitido parecer opinando pela confirmação

do lançamento.

6. A decisão de primeira instância acolheu o parecer e julgou

improcedente a impugnação (fls. 52).

7. Notificado em 01/11//2018 acerca da decisão (fls. 57), o

contribuinte interpôs Recurso Voluntário em 23/11/2018 (fls.

56).

8. Os fatos e fundamentos expostos no Recurso foram os

mesmos da impugnação, acrescentando, contudo, que teria

ocorrido a retenção do imposto pelo tomador dos serviços

com domicílio tributário no município do Rio de Janeiro.

9. A I. Representante da Fazenda em segunda instância,

apresentou parecer de fls. 63/68, opinando pelo

conhecimento do recurso e pelo desprovimento  do mesmo.

É o relatório.

Passo a votar.

O recurso é tempestivo e atende os requisitos legais para

sua interposição, motivo pelo qual deve ser conhecido.

Em prestígio ao princípio da economia processual, peço

vênia para adotar o relatório da I. Representante da Fazenda.

A irresignação da contribuinte agarra-se a dois fundamentos:

a) Que teria ocorrido a baixa da inscrição municipal da empresa

em 26 novembro de 2014; b) que o imposto teria sido retido pela

empresa tomadora que tem sede no município do Rio de Janeiro,

por isso, não seria devido pela recorrente.

2
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Com relação ao primeiro fundamento, como bem salientou

a representação fazendária, uma vez observadas as regras

relativas ao prazo decadencial, a concessão de baixa da inscrição

cadastral não impede que créditos tributários, posteriormente

apurados, sejam constituídos e cobrados do sujeito passivo.

O art. 154 do CTN prevê os modos de extinção do crédito

tributário. O contribuinte não conseguiu demonstrar de forma

inequívoca a extinção do referido crédito por nenhum dos modos

previstos na legislação tributária.

O simples fato de ter sido concedida a baixa da inscrição

municipal não se confunde com a extinção de eventuais créditos

não lançados.

Com relação ao segundo fundamento, acompanho o

entendimento da fazenda municipal, pedindo vênia para

transcrevê-lo, para que faça parte integrante do voto ora exposto:

“O argumento de que o imposto foi retido pelo tomador
localizado no Rio de Janeiro e que a sociedade teria
inscrição naquele município não é suficiente para afastar a
cobrança realizada uma vez que o cadastro CEPOM se
destina exatamente à comprovação da existência de
estabelecimentos prestadores em outros municípios, sendo
que, de acordo com a legislação do município vizinho,
quando o prestador tem seu cadastro aprovado e a
operação não se refere às exceções do local de tributação
determinadas pela legislação, o tomador fica dispensado da
retenção do imposto municipal.
Assim, se a retenção foi efetuada em desacordo com o
previsto na legislação municipal de Niterói, uma vez que
neste caso o recolhimento do ISSQN cabe ao próprio
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prestador não há outra alternativa senão a manutenção do
lançamento.”

CONCLUSÃO

Por tais fatos e fundamentos, o voto é no sentido de

conhecer e negar provimento ao recurso voluntário.
Niterói, 02 de setembro de 2022.

Luiz Claudio Oliveira Moreira.

Conselheiro titular.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Nº 030/027.322/2017  (ESPELHO 030/013.669/2021)                         DATA: - 14/09/2022

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto nº. 9735/05;

1.367ª SESSÃO       HORA: - 10:00                                                                           DATA: - 14/09/2022

PRESIDENTE: - Carlos Mauro Naylor

CONSELHEIROS PRESENTES

1. Luiz Alberto Soares
2. Márcio Mateus de Macedo
3. Francisco da Cunha Ferreira
4. Eduardo Sobral Tavares
5. Ermano Torres Santiago
6. Paulino Gonçalves Moreira Leite Filho
7. Luiz Claudio Moreira
8. Roberto Pedreira Ferreira Curi

VOTOS VENCEDORES: - Os dos Membros sob o nºs. (01, 02, 03, 04, 05, 06, 07, 08)

VOTOS VENCIDOS: - Dos Membros sob o nºs. ( X )

DIVERGENTES: - Os dos Membros sob os nºs. ( X )

ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob os nº.s (X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )              NÃO (X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - Luiz Claudio Oliveira Moreira

CC, em 14 de setembro de 2022  
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ATA DA 1.367º SESSÃO ORDINÁRIA                                             DATA: 14/09//2022
DECISÕES PROFERIDAS

Processo nº 030/027.322/2017 (Espelho 030/013.669/2021)

RECORRENTE: - Zidesign Consultoria em Design Ltda 

RECORRIDO: - Secretaria Municipal de Fazenda
RELATOR: - Luiz Claudio Oliveira Moreira 

 

:DECISÃO  - Por unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e desprovimento do recurso
voluntário, nos termos do voto do relator .

EMENTA APROVADA

ACÓRDÃO Nº 3.026/2022: -     "ISSQN - IMPOSTO SOBRE  SERVIÇOS DE QUALQUER
NATUREZA -   RECURSO VOLUNTÁRIO -  BAIXA NA
INSCRIÇÃO MUNICIPAL -  INOCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA O  QUE POSSIBILITA A
COBRANÇA DO  TRIBUTO MESMO APÓS A BAIXA -
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO DO TRIBUTO DEVIDO PELO OMADOR COM
SEDE EM OUTRO  MUNICÍPIO -  FALTA DE PREVISÃO
LEGAL PARA SUSTENTAR O ALEGADO  - RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO  E
DESPROVIDO.

C C  e m  1 4  d e  s e t e m b r o  d e  2 0 2 2  
 

 

Documento assinado em 22/09/2022 15:00:04 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403

PROCNIT
Processo: 030/0013669/2021
Fls: 76



PROCNIT
Processo: 030/0013669/2021
Fls: 77



NOME: ZIDESIGN CONSULTORIA EM DESIGN LTDA

ENDEREÇO: RUA DR. BORMAN, Nº 23 SALA 1102

CIDADE: NITERÓI BAIRRO:CENTRO CEP:

DATA:14/09/2022 PROC. 030/27,322/2017 (Espelho 030/013669/2021)

Senhor Contribuinte,

Comunicamos a V.Sa. que os processos nº 30/027.322/17 (Espelho
030/013669/21) foi julgado pelo Conselho de Contribuintes - CC - em
14/09/2022 e o respectivo recurso voluntário foi conhecido e desprovido nos
termos apresentado no voto do relator. Segue cópia dos pareceres que
fundamentaram a decisão.

Informamos ainda que os referidos processso está sendo encaminhado para a
Coordenação de Cobrança Administrativa (COCAD), para que sejam tomadas
as providências necessárias para possibilitar o pagamento dos valores devidos.

O pagamento ou parcelamento realizado na fase de Cobrança Administrativa é
mais benéfico ao contribuinte pois, além de possuir um procedimento mais
célere e cômodo, não conta com custas judiciais ou honorários advocatícios.
Para maiores informações sobre suas opções de regularização, é possível
contato pelo e-mail cac@fazenda.niteroi.rj.gov.br

Atenciosamente,

Nilceia de Souza Duarte

Secretária do Conselho de Contribuintes

Anexado por: NILCEIA DE SOUZA DUARTE     Matrícula: 2265148 Data: 14/09/2022 19:10
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À ASSIL

Senhora Subsecretária,

 

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo: 

ACÓRDÃO Nº 3.026/2022: -   "ISSQN - IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER
NATUREZA - RECURSO VOLUNTÁRIO - BAIXA NA

INSCRIÇÃO MUNICIPAL -  INOCORRÊNCIA DE DECADÊNCIA O  QUE POSSIBILITA A
COBRANÇA DO  TRIBUTO MESMO APÓS A BAIXA -
SUBSTITUIÇÃO TRIBUTÁRIA - RETENÇÃO DO TRIBUTO DEVIDO PELO OMADOR COM
SEDE EM OUTRO  MUNICÍPIO -  FALTA DE PREVISÃO
LEGAL PARA SUSTENTAR O ALEGADO  - RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO  E
DESPROVIDO.

CC em 14 de setembro de 2022 
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               Ao CC,

 

              O processo foi publicado em diário oficial no dia 07/10/2022.
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